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COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO,
JUSTIÇA E REDAÇÃO.

PARECER Nº ªi??
PROJETO DE DECRETO Nº 70/2017 - ISAAC ANTUNES - DISPOE SOBRE
A REVOGAÇÃO DO DECRETO MUNICIPAL Nº 255, DE 30/08/2017, NO
QUAL "DETERMINA O NÃO CUMPRIMENTO DA LEI Nº 14045, DE
23/08/2017 (DISPOE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA EMPRESA
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO DE DISTRIBUIÇÃO DE
ENERGIA ATENDER AS NORMAS TECNICAS APLICÁVEIS A
OCUPAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO E PROMOVER A RETIRADA DOS
FIOS INUTILIZADOS NOS POSTES, NOTIFICAR As DEMAIS EMPRESAS
QUE UTILIZAM OS POSTESCOMO SUPORTE DE SEUS CABEAMENTOS,
EM VIAS PÚBLICAS DE RIBEIRÃO PRETO E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS), EM FACE DE SUA INCONSTITUCIONALIDADE".

A presente propositura da lavra do Vereador Isaac
Antunes tem por objetivo a sustação de ato normativo baixado pelo Chefe
do Poder Executivo Municipal.

IniciativaRegular. Vejamos.

Compete à Câmara Municipal, privativamente, sustar
os efeitos jurídicos de quaisquer atos normativos do Chefe do Executivo
Municipal que exorbite a competência privativa do poder de regulamentar a
Lei, conforme disposto no inciso XIX, do artigo 8º da Lei Orgânica do
Município, bem como inciso IX, do artigo 103 do Regimento Interno desta
Casa de Leis.

A rigor, via ato unilateral, decretando o não
cumprimento OBRIGATORIEDADE DA EMPRESA CONCESSIONÁRIA
DE SERVIÇO PÚBLICO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ATENDER AS
NORMAS TECNICAS APLICÁVEIS A OCUPAÇÃO DO ESPAÇOPÚBLICO E PROMOVER A RETIRADA DOS FIOS INUTILIZADOS NOS
POSTES, NOTIFICAR AS DEMAIS EMPRESAS QUE UTILIZAM OSPOSTES COMO SUPORTE DE SEUS CABEAMENTOS, EM VIASPÚBLICASDE RIBEIRÃOPRETO, a Chefia do Poder Executivo engendrou:
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1. Lesa a todas as etapas do Processo Legislativo, à
Separação das Funções do Poder (Legislativa, Executiva e Judiciária), a
Reserva Legal e ao Princípio da Legalidade, ao Princípio da Simetria das
Formas Jurídicas1 e à Hierarquia das Normas, pois por Decreto Autônomo
(ato simples e unilateral) afastou a aplicação de Lei (ato complexo e
multitudinário) válida, constitucional, com elaboração amplamente
discutida e que atinge todos os servidores fiscais (categoria) da Prefeitura
Municipal de Ribeirão Preto.

Caso quisesse nova regulamentação à matéria, deveria
a Chefia do Poder Executivo ter submetido propositura de Lei a esta Casa de
Leis, para a discussão e votação da matéria. Preferiu não fazê—lo, e incorreu,
ao nosso ver, em arbitrariedade.

2. USURPAÇÃO DE UMA FUNÇÃO
CONSTITUCIONALMENTE ATRIBUÍDA AO JUDICIÁRIO, quando oChefe do Poder Executivo determina a não aplicação de uma norma legal ao
argumento de conter ela vícios que a tornem inconstitucional,a despeito dosmecanismos de controle repressivo de constitucionalidade azados a si,sobrelevando que eventual decisão final em sede de controle concentradoteria efeito ex tunc.

Em verdade, inexiste qualquer decisão judicial queimpeça os efeitos jurídicos da lei em apreço.

3. Violações tanto a presunção de validade da norma(até que se ultime decisão judicial em contrário), quanto, por analogia, àsoberania do Plenário desta Casa de Leis e à reserva de Plenário (decisãocolegiada judicial), em dissonância ao disposto no Enunciado SumularVinculantenº 10, do STF, vazado nos seguintes termos:

”Viola a cláusula de reserva de plenário [CRFB, art. 97]
a decisão de órgão fracionário de tribunal que, emboranão declare expressamente a inconstitucionalidade de
lei ou ato normativo do poder público, afasta sua
incidência, no todo ou em parte”.

Ora, se ao Judiciário a não incidência de lei ou atonormativo por decisão de órgão fracionário de tribunal viola a cláusula de
' O instituto jurídico somente pode ser extinto ou modificado pela mesma forma ou espécie normativautilizada em sua criação ou alteração.
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reserva de plenário, o que se dizer então da declaração de
inconstitucionalidade de Lei, afastando-a do orbe jurídico, por decreto
(repita-se, ato unilateral) do Prefeito? Exato, o Chefe do Executivo se
excedeu em suas atribuições.

4. INSEGURANÇA JURÍDICA, pois a despeito da
inexistência de mácula à normativa, deixou de cumpri—la, data maxima venia,
possivelmente por vontade política (discordância ao teor e direitos que
institui) travestida de suposta inconstitucionalidade dessa norma. Essa
decisão viola toda a ordem fundante da República Federativa do Brasil.

E há um engodo maior. Caso a postura inquinada do
Executivo seja permitida por esta Casa de Leis e se perpetue, o quedescremos, instalar—se-ão, além da insegurança jurídica no município e o
afastamento da apreciaçãoprévia pelo judiciário, a ditadura dos decretos do
Executivo que suplantam as normas, a lógica e toda a dialética legislativa,
reduzindo a representatividade do povo nesta Edilidade e o sentido de
Estado Democrático de Direito, esses alcançados a duras penas nos
desdobrar dos séculos em nosso país.

5. Em caso onde o Executivo se esquivou do princípioda reserva legal, em lição assaz esclarecedora, assim julgou o Excelso
Pretório:

”AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE —

REMUNERAÇÃO, SUBSÍDIOS, PENSOES E PROVENTOS
DOS SERVIDORES PÚBLICOS, ATIVOS E INATIVOS, DO
ESTADO DO RIO DE ]ANEIRO — FIXAÇÃO DE TETO
REMUNERATÓRIO MEDIANTE ATO DO PODER
EXECUTIVO LOCAL (DECRETOESTADUAL N. 25.168/99) —

INADMISSIBILIDADE — POSTULADO CONSTITUCIONAL
DA RESERVA DE LEI EM SENTIDO FORMAL —

ESTIPULAÇÁO DE TETO REMUNERATÓRIO QUE
TAMBÉM IMPORTOU EM DECESSO PECUNIÁRIO -
OFENSA A GARANTIA CONSTITUCIONAL DA
IRREDUTIBILIDADE DO ESTIPENDIO FUNCIONAL (CF,
ART. 37, XV) — MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA.
REMUNERAÇÃO DOS AGENTES PUBLICOS E
POSTULADO DA RESERVA LEGAL. — O tema concernente à
disciplina jurídica da remuneração funcional submete-se ao
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postulado constitucional da reserva absoluta de lei, vedando-se, em
consequência, a intervenção de outros atos estatais revestidos de
menor positividade jurídica, emanados de fontes normativas que se
revelem estranhas, quanto à sua origem institucional, ao âmbito de
atuação do Poder Legislativo, notadamente quando se tratar de
imposições restritivas ou de fixação de limitações quantitativas ao
estipêndio devido aos agentes públicos em geral. — O princípio
constitucionalda reserva de lei formal traduz limitação ao exercício
das atividades administrativas e jurisdicionais do Estado. A reserva
de lei — analisada sob tal perspectiva — constitui postulado revestido
de ]íinção excludente, de caráter negativo, pois veda, nas matérias a
ela sujeitas, quaisquer intervenções normativas, a título primário,
de órgãos estatais não-legislativos. Essa cláusula constitucional,
por sua vez, projeta-se em uma dimensão positiva, eis que a sua
incidência reforça o princípio, que, jundado na autoridade da
Constituição, impõe, a administração e à jurisdição, a necessária
submissão aos comandos estatais emanados, exclusivamente, do
legislador. Não cabe, ao Poder Executivo, em tema regido pelo
postulado da reserva de lei, atuar na anômala (e inconstitucional)
condição de legislador, para, em assim agindo, proceder a imposição
de seus próprios critérios, afastando, desse modo, os fatores que, no
âmbito de nosso sistema constitucional, só podem ser legitimamente
definidos pelo Parlamento. É que, se tal fosse possível, o Poder
Executivo passaria a desempenhar atribuição que lhe é
institucionalmente estranha (a de legislador), usurpando, desse
modo, no contexto de um sistema de poderes essencialmente
limitados, competência que não lhe pertence, com evidente
transgressão ao princípio constitucional da separação de poderes.
(...)" (ADI 2.075-MC, Rel. Min. Celso de Mello, Plenário, D]
27.6.2003).

Em peroração, sugestiona-seque doravante a Comissãode Constituição, Justiça e Redação, bem como os Edis membros desta Casa
passem a utilizar os termos ”sustar todos os efeitos jurídicos” ou ”sustar a
aplicação” ao invés de ”revogar” quando se tratar de Decreto Legislativodesse jaez.

Ex positis e mais o que esta douta Comissão possahaurir da situação, a presente propositura do Nobre Vereador merece
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prosperar, visto que está em consonância com a competência privativa da
Edilidade, sendo a matéria pertinente à iniciativa de seus membros,
suspendendo, ademais, todos os equívocos lançados pelo Executivo em sede
do Decreto Municipal nº 255, de 30/08/17, restaurando os efeitos da Lei
Municipalnº 14.045, de 23/08/17.

Desta maneira, em face do acima exposto, nosso
PARECER é FAVORÁVELa aprovação da presente propositura.

Sala das Comissões, 16 de fevereiro de 2018.

ISAAC ANTUNES
Presidente
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